
A composição por vencimento dos recebíveis é como segue:
2022 2021

A vencer  17.997  17.942
Acima de 360 dias  26.106  26.106
Total  44.103  44.048
Os valores acima apresentados na movimentação e composição por vencimento dos
recebíveis não contemplam as perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa do
contas a receber e o ajuste a valor presente.
7. Fornecedores e outras contas a pagar 2022 2021
Fornecedores diversos  3.929  3.268
Outras contas a pagar  72  331
Total  4.001  3.599
8. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os
termos contratuais dos financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amorti-
zado.  a) Termos e cronograma de amortização da dívida
 Juros médios
Linha de crédito Indexador a.a. (%) Vencimento 2022 2021
Contrato de financiamento

e repasse - CEF TR 10,33 2035 142.117 147.130
Cédula de crédito 11,75 2023  114  250
Cédula de crédito IPCA 7,50 2023 1.023 2.257
Circulante  9.849  9.545
Não circulante  133.405  140.092
Total     143.254  149.637
As principais garantias do financiamento FCP-SAN é o penhor de ações de emissão da
Companhia, vinculação da receita da Companhia por meio da estrutura de contas especi-
ais de garantias, penhor dos direitos creditórios e constituição de conta reserva equiva-
lente a três prestações mensais vincendas (vide nota explicativa nº 5). Os índices finan-
ceiros são verificados com base nas datas bases estipuladas nos contratos firmados
pela Companhia e os respectivos agentes. A administração acompanha os cálculos des-
tes índices periodicamente a fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos
contratuais. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia cumpriu integralmente todas
as cláusulas restritivas.
Os financiamentos possuem os seguintes vencimentos:
31 de dezembro Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 150

de 2022 contábil meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e

financiamentos 143.254 9.849 8.309 8.821 9.365 9.943 96.967
Total  143.254  9.849  8.309  8.821  9.365  9.943  96.967
31 de dezembro Valor 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 162
de 2021 contábil meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e

financiamentos 149.637 9.545 8.834 8.175 8.679 9.214 105.190
Total  149.637  9.545  8.834  8.175  8.679  9.214  105.190
b) Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de ativida-
de de financiamento
 Empréstimos e Arrenda-

financiamentos mentos Total
Saldo em 1º de janeiro de 2021 157.352 1.629 171.346
Variações dos fluxos de caixa de financiamento    
Amortização do principal  (11.786)  (266)  (12.052)
Total das variações nos fluxos de caixa de

financiamento  (11.786)  (266)  (12.052)
Outras variações

   
Provisão de juros 13.422  144  13.566
Pagamento de juros  (9.351)  (144)  (9.495)
Total de outras variações 4.071  - 4.071
Saldo em 31 de dezembro de 2021 149.637 1.363 163.365
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Amortização do principal  (8.615)  (325)  (8.940)
Total das variações nos fluxos de caixa de

financiamento  (8.615)  (325)  (8.940)
Outras variações
Arrendamento  -  336  336
Baixa de arrendamento  -  (898)  (898)
Provisão de juros  14.941 98  15.039
Pagamento de juros  (12.709)  (98)  (12.807)
Total de outras variações 2.232  (562) 1.670
Saldo em 31 de dezembro de 2022 143.254 476 156.095

9. Obrigações fiscais 2022 2021
(reapre- (reapre-

sentado) sentado)
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 28.561  24.214
Programa de Integração Social (PIS)  6.201  5.249
Imposto de Renda sobre Juros sobre Capital Próprio  -  677
PIS / COFINS / CSLL retido a recolher  91  62
Outros  216  127
Circulante  3.164  2.645
Não circulante  31.905  27.684
Total  35.069  30.329

13. Instrumentos financeiros - a) Classificação contábil: A tabela a seguir apresenta a classificação dos valores contábeis relativos a ativos e passivos financeiros.
Valor justo Ativo mensurado Passivos financeiros
por meio ao custo  mensurados ao

do resultado amortizado custo amortizado
 Nota 2022 2021 2022 2021 2022 2021

(reapre- (reapre-
sentado) sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 4  12.010  9.949  137  391  -  -
Depósitos bancários vinculados 5  5.716  5.152  -  -  -  -
Contas a receber e outros recebíveis 6  -  -  10.744  10.535  -  -
Ativo financeiro 6  -  -  341.949  293.596  -  -
Ativos financeiros   17.726  15.101  352.830  304.522  -  -
Fornecedores e outras contas a pagar 7  -  -  -  -  4.001  3.599
Empréstimos e financiamentos 8  -  -  -  -  143.254  149.637
Passivo de arrendamento  -  -  -  -  476  1.363
Passivos financeiros   -  -  -  -  147.731  154.599

10. Provisão para perdas em causas judiciais: A avaliação da probabilidade de perda
em ações, assim como a apuração dos montantes envolvidos, foi realizada considerando-
se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião
dos consultores jurídicos da Companhia. A considera existir riscos efetivos classificados
como prováveis e, desta forma, reconheceu uma provisão no valor de R$30 em 31 de
dezembro de 2022 (R$ 256 em 31 de dezembro de 2021). As contingências passivas não
registradas nas demonstrações financeiras são de natureza cível, avaliadas, com apoio de
assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$11.143 em 31 de
dezembro de 2022 (R$10.229 em 31 de dezembro de 2021).Abaixo descrevemos o pro-
cesso relevante avaliado como sendo de risco possível: Existe um processo estimado em
R$5.348. Trata-se de ação ordinária ajuizada pela Incorporadora Alamedas, a fim de re-
querer indenização por desapropriação indireta. O objeto da ação consiste em parte de
um terreno cedido para a construção da ETA pelo estado, o qual pertencia à CARHP. Tal
autarquia é parte em diversas reclamações trabalhistas e, visando a quitação do passivo,
o TRT promoveu um leilão do bem, que foi arrematado pela Incorporadora Alamedas. Em
2016, após receber uma notificação extrajudicial para desocupar o referido terreno, inicia-
ram as providências para a regularização e apresentou contestação. Após a intimação, a
Incorporadora Alamedas poderá apresentar réplica. Após apresentação de réplica, houve
nomeação de perito. Foi apresentado quesitos e assistente técnico e o processo aguarda
perícia.
11. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia, subscrito e
integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$44.721, representado por 44.720.746
ações ordinárias (idêntico em 31 de dezembro de 2021), pertencentes aos seguintes acio-
nistas:

2022 2021
Iguá Saneamento S.A. 1 0 0 % 1 0 0 %
b) Reservas de lucros
 2022 2021

(reapre- (reapre-
sentado) sentado)

Reserva legal  8.944  8.944
Reserva de Incentivos fiscais  12.011  8.596
Reserva especial de dividendos  21.007  -
Reserva de retenção de lucros  53.548  35.956
Total  95.510  53.496
Reserva legal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social,
após a compensação de prejuízos acumulados. Reserva de incentivos fiscais: A Compa-
nhia possui uma redução de 75% do imposto de renda e adicionais não restituíveis calcu-
lados sobre o lucro da exploração das atividades do setor de infraestrutura em virtude da
implantação de suas instalações na área de atuação da Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste - SUDENE, pelo prazo de 10 anos a contar de 2021, sendo reconhe-
cida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que pretende com-
pensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições do Pronunciamento Téc-
nico CPC 07 (IAS 20) - Subvenções e Assistências Governamentais. Após atendido os re-
quisitos o ganho é reconhecido no resultado e reclassificado entre as contas do
patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de incentivos fiscais. Reserva de re-
tenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos ou para futuras distribuições
de dividendos previstas conforme Plano de Negócio aprovado em Assembleia Geral. c) Di-
videndos: O Estatuto Social da Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório,
consequentemente, a Companhia segue o que determina o art. 202 da Lei nº 6.404/76.
A Companhia possui algumas obrigações especiais a cumprir integrantes do contrato de
financiamento firmado com o banco Caixa Econômica Federal - CEF e, dentre estas obri-
gações, não poderá distribuir quaisquer recursos aos acionistas sob a forma de dividen-
dos, juros sobre o capital próprio, pagamento de juros e/ou amortização de dívida subor-
dinada e/ou redução de capital, participação nos resultados e honorários a qualquer títu-
lo durante o período de amortização do contrato sem prévia anuência da CEF, estando
autorizada desde já a efetuar a distribuição dos referidos recursos, uma vez que o índice
de cobertura de serviço da dívida – ICSD foi atendido para os exercícios de 2022 e 2021.
A Companhia atribuiu dividendos conforme abaixo:
 2022 2021
Juros sobre capital próprio atribuídos -  7.362
Total -  7.362
Tendo em vista a necessidade da Companhia de manter os recursos necessários para os
investimentos a serem realizados no ano de 2023 e liquidação dos financiamentos de cur-
to prazo, a administração entende que a distribuição de dividendos é incompatível com a
situação financeira da Companhia. A Companhia não propôs os dividendos mínimos obri-
gatórios referentes ao lucro líquido do exercício e a parcela dos lucros não distribuída foi
destinada a constituição de reserva especial de dividendos no valor de R$21.007.
12. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar
as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o
risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação ajustada do capi-
tal ao final do exercício é apresentada a seguir:

2022 2021
(reapre- (reapre-

sentado) sentado)
Total do passivo  244.306  232.438
(-) Caixa e equivalentes de caixa e depósitos bancários vinculados  (17.863)  (15.492)
(=) Capital de terceiros líquido (A)  226.443  216.946
Total do patrimônio líquido (B)  140.231  98.217
Índice de alavancagem (A/B)  1,61  2,21

14. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos de ativos,
passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
 Ativo Passivo Resultado
Imposto de renda e
contribuição social 2022 2021 2022 2021 2022 2021

(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
sentado) sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)

Prejuízo fiscal do imposto de
renda e base negativa da
contribuição social (a)  1.042  1.663  -  -  (621)  1.663
Perdas estimadas com crédito

de liquidação duvidosa  8.876  8.875  -  -  1  -
Ajuste a valor presente  2.466  2.518  -  -  (52)  (40)
Outras diferenças temporárias  271  253  -  -  18  105
Contas a receber – contratos

de concessão  -  -  69.002  50.128  (18.874)  (4.855)
Total  12.655  13.309  69.002  50.128  (19.528)  (3.127)
Compensação (*)  (12.655)  (13.309)  (12.655)  (13.309)  -  -
Líquido  -  -  56.347  36.819  (19.528)  (3.127)
(*) Saldo de ativo e passivos fiscais diferidos compensados, sendo a natureza da compen-
sação passiva, pois estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma
autoridade tributária.
Reconciliação da taxa efetiva 2022 2021

(reapre- (reapre-
sentado) sentado)

Resultado do exercício antes dos impostos  61.920  16.247
Alíquota nominal 3 4 % 3 4 %
Despesa com imposto à alíquota normal  (21.053)  (5.524)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Despesas não dedutíveis  (62)  (71)
Subvenção governamental  983  -
Outros  226  3.075
Imposto corrente  (378)  607
Imposto diferido  (19.528)  (3.127)
Alíquota efetiva 32% 16%
15. Receita operacional líquida
Receita líquida 2022 2021

(reapre- (reapre-
sentado) sentado)

Serviços  28.691  27.794
Ativo financeiro  88.945  44.301
Construção  1.639  1.535
Impostos sobre os serviços prestados  (11.955)  (16.242)
Total  107.320  57.388
16. Custos e despesas
Natureza dos custos e despesas 2022 2021

(reapre- (reapre-
sentado) sentado)

Custo de construção  (11.087)  (10.709)
Depreciação e amortização  (516)  (486)
Serviços de terceiros  (4.319)  (3.114)
Pessoal  (12.405)  (10.010)
Taxas de fiscalização  (524)  (818)
Energia elétrica  (889)  (1.032)
Materiais  (2.202)  (1.602)
Outras  (254)  (418)
Total  (32.196)  (28.189)
Custo dos serviços prestados  (23.885)  (20.005)
Despesas administrativas e gerais  (8.311)  (8.184)
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17. Receitas financeiras e despesas financeiras 2022 2021
Receitas financeiras
Ajuste de valor presente  154  116
Juros sobre aplicações financeiras  1.548  568
Juros sobre atualização de impostos a recuperar  140 2 
Outras receitas financeiras  115  41
Total  1.957  727
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos  (15.039)  (13.567)
Despesas de operações com partes relacionadas  -  (31)
Outras despesas financeiras  (138)  (75)
Total  (15.177)  (13.673)
Despesas financeiras líquidas  (13.220)  (12.946)
18. Partes relacionadas: a) Controladora: A parte controladora direta e final da Compa-
nhia é a Iguá Saneamento S.A., onde são consolidadas estas demonstrações financeiras.
b) Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os diretores são as pessoas chaves
que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das ativida-
des da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, foram pagos aos adminis-
tradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, participação nos lucros, assistên-
cia médica, habitação, entre outros), contabilizados nas rubricas “Custos dos serviços pres-
tados” e “Despesas administrativas e gerais”. Remuneração de pessoal-chave da Adminis-
tração compreende:

2022 2021
Remuneração da diretoria 666 531
Participação nos lucros e resultados 602 204
Encargos Sociais 254 139
Benefícios diretos e indiretos 46 37
Total  1.568  911
c) Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em
31 de dezembro de 2022 e de 2021, bem como as transações que influenciaram os resul-
tados dos respectivos exercícios, relativas a operações com partes relacionadas decorrem
principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo eco-
nômico.  Resultado
  2022 2021
Em contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e

outras contas a pagar e empréstimos   
Centro de soluções compartilhadas - CSC (a)  (2.306)  (1.890)
Repasse de recursos e custos - CSC (b)  85  (56)
Mútuos (c)  -  (36)
Total   (2.221)  (1.982)
(a) Repasse com gastos alocados temporariamente entre as partes relacionadas para
prestação de serviços administrativos (contábil, financeiro e fiscal) e operacionais (enge-
nheiros), cuja mensuração é efetuada mediante rateio. (b) Refere-se a repasses de gasto
com estrutura administrativa compartilhada entre as partes. (c) Refere-se a juros sobre mú-
tuo com a controladora Iguá que foi constituído e quitado durante o exercício de 2021.
d) Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar: O saldo de dividendos e juros sobre
o capital próprio a pagar apresentado no balanço patrimonial de R$1.523 está líquido do
montante de R$5.999 pagos à Iguá Saneamento S.A. até 31 de dezembro de 2022
(R$7.522 em 31 de dezembro de 2021).
19. Cobertura de seguros: A Companhia tem cobertura de seguros contra riscos
operacionais em montante suficiente para cobertura de eventuais sinistros em suas opera-
ções. A Administração revisa anualmente os limites de cobertura e promove adequações
de acordo com as capacidades operacionais da Companhia.
20. Compromissos: Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão:
A prática contábil adotada pela Companhia é a de não registrar o imobilizado transferi-
do pelo poder concedente à concessão, entretanto, a Companhia possui o compromis-
so de manter controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobilizados transferi-
dos e do valor relativo à delegação dos serviços públicos (custo, depreciação e amorti-
zação acumulada).

b) Mensuração do valor justo: Os valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor pre-
sente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam,
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transfe-
rências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2022. c)
Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de
mercado. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores
de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As polí-
ticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e anali-
sar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites definidos. As políticas de
gerenciamento de riscos e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um
ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de
suas atribuições e obrigações. ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Compa-
nhia incorrer em perdas financeiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumento
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente
proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da Compa-
nhia. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.

A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:
31 de dezembro de 2022 Valor Fluxo de caixa 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 150

contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos 143.254 229.200 20.981 19.587 19.357 19.112 18.852 131.311
Fornecedores 4.001 4.001 4.001  -  -  -  -  -
Total  147.255  233.201  24.982  19.587  19.357  19.112  18.852  131.311
31 de dezembro de 2021 Valor Fluxo de caixa 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 162

contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos 149.637 246.723 21.194 20.659 19.272 19.045 18.804 147.749
Fornecedores 3.599 3.599 3.599  -  -  -  -  -
Total  153.236  250.322  24.793  20.659  19.272  19.045  18.804  147.749
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade da Companhia possam ocorrer significativamente mais cedo, ou em valores diferentes. iv) Risco de merca-
do: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros.
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Risco de taxa de juros: As operações da Companhia estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA e TR. Exposição ao risco de taxa de juros: Na data das demonstra-
ções financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Companhia era:
 Nota 2022 2021

(reapresentado) (reapresentado)
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4  12.010  9.949
Depósitos bancários vinculados 5  5.716  5.152
Recebíveis de contratos de concessão 6  44.103  44.048
Ativo financeiro 6  341.949  293.596
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 8  143.140  149.387
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo dos recebíveis de contratos de concessão, endividamento, no cronograma de
desembolso e nas taxas de juros, a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo com
as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma
alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas.
Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são apresentados conforme as tabelas a seguir:
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação e depreciação das taxas

Cenários
Apreciação das taxas Depreciação das taxas

Variação do Variação do Variação do Variação do
Instrumentos - reapresentado Exposição Provável  índice em 25%  índice em 50%  índice em 25%  índice em 50%
Ativos financeiros em 2022 Risco % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras  12.010 CDI 12,39  1.488 15,49  1.860 18,59  2.233 9,29  1.116 6,19  743
Depósitos bancários vinculados  5.716 CDI 12,97  741 16,21  927 19,46  1.112 9,73  556 6,48  370
Recebíveis de contratos de concessão  44.103 IPCA 5,79  2.554 7,24  3.193 8,69  3.833 4,34  1.914 2,89  1.275
Ativo financeiro  341.949 IPCA 5,79  19.799 7,24  24.757 8,69  29.715 4,34  14.841 2,89  9.882
Total 403.778   24.582  30.737  36.893  18.427  12.270
Passivos financeiros
FCP - SAN  (142.117) TR 1,63  (2.317) 2,04  (2.899) 2,45  (3.482) 1,22  (1.734) 0,81  (1.151)
Cédula de crédito  (1.023) IPCA 5,79  (59) 7,24  (74) 8,69  (89) 4,34  (45) 2,89  (29)
Total  (143.140)    (2.376)   (2.973)   (3.571)   (1.779)   (1.180)
Total dos ativos e passivos financeiros

líquidos  260.638    22.206   27.764   33.322   16.648   11.090
Impacto no resultado e no patrimônio líquido       5.558   11.116   (5.558)   (11.116)

Contas a receber e outros recebíveis: A Companhia possui o fator mitigante do risco de
crédito de cliente que é o contrato de Parceria Público Privada com a CASAL, para o qual
foi instituída conta vinculada entre o poder concedente e a Caixa Econômica Federal
(CEF). Trata-se de uma conta arrecadadora onde todo o recebimento da Companhia é
centralizado. Mensalmente, até o 5º dia útil a Companhia comunica à CEF, o valor da
contraprestação pecuniária a ser recebida, na hipótese de controversa ao valor da
contraprestação. Mediante primeiro termo aditivo ao contrato de concessão, o pagamento
da contraprestação plena prevista para iniciar no 25º mês de vigência do contrato de con-
cessão foi postergado para o 32º mês, sendo as diferenças de fluxo de caixa diluídas nas
contraprestações futuras. A Companhia de Saneamento de Alagoas - CASAL não vinha
realizando a liquidação da contraprestação plena e desta forma, o segundo termo aditivo
firmado em 27 de março de 2017, determinou que as questões relativas aos valores a
serem recebidos do 25º ao 42º mês do contrato estarão suspensas até a conclusão dos
procedimentos arbitrais pertinentes a esta oposição de interesses, bem como determinou
que a contraprestação pecuniária plena será devida a partir do 60º mês do contrato, com
incremento na contraprestação à partir 63º mês do contrato relativo ao capex adicional.
Eventuais diferenças de recebimento ocorridas entre o 43º e 59º mês em virtude do
reequilíbrio financeiro ocorrido, serão diluídas nas contraprestações futuras a partir do 60º
mês. Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito proveniente do caixa e equivalen-
tes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia manter seus saldos com bancos e
instituição financeira consideradas de primeira linha. Exposição a riscos de crédito: O valor
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição má-
xima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2022 2021
(reapre- (reapre-

sentado) sentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4  12.147  10.340
Depósitos bancários vinculados 5  5.716  5.152
Contas a receber e outros recebíveis 6  10.744  10.535
Ativo financeiro 6  341.949  293.596
Circulante  37.549  32.039
Não circulante  333.007  287.584
Total   370.556  319.623
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades
em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados

com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na
administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da
Companhia.
 Nota 2022 2021
Empréstimos e financiamentos 8  143.254  149.637
Passivo de arrendamento   476  1.363
Fornecedores e outras contas a pagar 7  4.001  3.599
Circulante  14.152  13.438
Não circulante  133.579  141.161
Total   147.731  154.599

Composição da Diretoria
Diretoria

Angela Cristina Lins da Silva Marcello Cardoso Silva Almeida

Aos administradores e acionistas da Agreste Saneamento S.A. - Arapiraca - AL. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da Agreste Saneamento S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Agreste Saneamento S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase -
Reapresentação das demonstrações financeiras: Chamamos atenção à nota
explicativa 2.20 às demonstrações financeiras, que foram alteradas e estão sendo
reapresentadas para refletir a correção em algumas premissas adotadas para o cálculo
do ativo financeiro de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Concessão/ IFRIC 12 - Contratos de Concessão, descritos na referida nota explicativa.
Em 31 de março de 2023 emitimos relatório de auditoria sobre as demonstrações finan-
ceiras sem modificação, da Companhia, que ora estão sendo reapresentadas. Nossa
opinião continua sendo sem qualquer modificação, uma vez que as demonstrações fi-
nanceiras e seus valores correspondentes ao período anterior foram ajustados de for-
ma retrospectiva. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da administração, cuja expectati-
va de recebimento é posterior à data deste relatório. Nossa opinião sobre as demons-
trações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Responsabilidades
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-

Contador

boração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-

cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 05 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP034519/O

Lazaro Angelim Serruya - Contador CRC-DF015801/O
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